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RESUMO: Este artigo reflete sobre a composição de um sistema cultural, reconhecendo os
profissionais envolvidos na consecução das políticas culturais, traçando um escopo de atua-
ção que os diferenciam e os tornam elementos essenciais neste complexo. São elencadas as
seguintes profissões: gestor cultural; produtor cultural; produtor executivo; mediador; pro-
gramador; curador; e artista, independente ou integrante de grupos, companhias ou coletivos.
Complementando esse sistema abordamos uma reflexão acerca do público, tendo como ob-
jetivo pensarmos nas ações de formação de plateia, termo amplamente utilizado no contexto
das políticas culturais.
PALAVRAS-CHAVE: políticas culturais; gestão cultural; curadoria; públicos de cultura.

ACULTURA é uma área de conhecimento
específico, composta por profissionais

especializados para atuação em diferentes ver-
tentes. Essa profissionalização impõe aos in-
tegrantes do sistema cultural que se adaptem
à realidade. Nesse sentido, torna-se cada vez
menos viável a ideia do artista produtor ou
produtor artista, em outras palavras, o “faz
tudo”, uma espécie de truste da cultura. A ne-
cessidade de engajamento e dedicação de am-
bos os profissionais, nesse exemplo o artista e
o produtor, é tamanha que certamente o acú-
mulo de funções irá comprometer a qualidade
de uma delas, quando não as duas. Essa re-
alidade a que nos referimos está associada à
complexificação do sistema cultural, tal como
o modelo de uma engrenagem. Os termos sis-

tema e engrenagem são adequados, pois aju-
dam a compreender a relação que se estabe-
lece entre os agentes envolvidos, de modo que,
se uma peça desse complexo falhar, afetará o
processo como um todo.

Partimos da premissa de que as políticas
culturais não são um assunto exclusivo do Es-
tado, cabendo aos diversos agentes a respon-
sabilidade de participação. Tendo tal afirma-
ção como paradigmática, proponho aprofun-
darmos a questão do sistema cultural partindo
da reflexão acerca das profissões que o inte-
gram. Antes de elencá-las, reforço a utilização
do termo profissões, visto que muitas delas
ainda não são reconhecidas como tal na socie-
dade, seja por uma arraigada noção deturpada
e preconceituosa que por décadas associou as
artes à desocupação, e outras por serem novas,
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surgidas como consequência da complexifica-
ção do sistema cultural. Portanto, elencamos
as seguintes profissões: gestor cultural; produ-
tor cultural; produtor executivo; curador; me-
diador; artista, independente ou integrante de
grupos, companhias, coletivos etc.

O gestor cultural surge a partir da com-
preensão de que a cultura abarca um conjunto
de saberes que necessitam de planejamentos,
planos, regras, pesquisas, análises, instruções
e outros diversos conhecimentos específicos
para o seu gerenciamento qualificado. Este ce-
nário delineou-se nas décadas de 1960 a 1980,
por consequência de transformações em es-
cala global nos campos econômico, social e
político. Neste sentido, trata-se de uma pro-
fissão relativamente recente, ainda em estagio
de expansão no que se refere à oferta de cursos
de formação específica.

Tendo como referência a pesquisa feita
por Maria Helena Cunha (2008) com profissi-
onais atuantes na gestão cultural de Belo Ho-
rizonte, este profissional "deverá ser capaz de
materializar e dinamizar, no âmbito local, re-
gional e nacional, as práticas que configuram a
cultura de uma comunidade"(2008: 147). Para
isto, ele necessita de uma formação diversifi-
cada, o que não significa dizer generalista e
superficial. Oposto a isto, o gestor cultural
deve ter conhecimento de áreas como admi-
nistração, política e economia, ser capaz de
lidar, com certa naturalidade, com questões
relacionadas à contabilidade e, obviamente,
possuir uma formação cultural sólida. Além
disso, deve ter em seu perfil atributos como
liderança, sensibilidade, capacidade de gerir
equipes, poder de decisão, visão ampla do ce-
nário em que atua e estar em permanente con-
tato com a produção cultural, tanto nos as-
pectos conceituais, participando de encontros,
simpósios, palestras e debates, quanto no que
tange às manifestações artísticas, mantendo-
se atualizado acerca das produções dos artistas
locais e dos espaços da cidade.

Partindo do conceito de habitus, de Bour-
dieu (1998), e criando uma analogia com o
sistema de representação que Saussure (2006)

fornece da língua, o gestor cultural é respon-
sável pelas estruturas estruturadas, isto é, ele
pensa, elabora e articula as estratégias para a
consecução de políticas e projetos culturais,
criando as condições necessárias para que, a
partir disso, os outros diversos agentes envol-
vidos no sistema cultural transformem essa es-
trutura estruturada em estrutura estruturante.
A analogia nos ajuda a compreender que se
trata de um sistema, isto é, a existência de um
gestor pressupõe a existência de algo ou al-
guém que será gerido.

Necessariamente articulado ao gestor está
o produtor cultural. O adjetivo não é por
acaso, ele confere uma diferenciação funda-
mental para outros profissionais, tais como o
produtor executivo, o mediador, o agente cul-
tural e o programador. No âmbito de suas
atribuições consideraremos que a soma destes
profissionais compõe o perfil do produtor cul-
tural, cujos três princípios essenciais de suas
práticas são: programar, produzir e mediar.

Programar é um exercício constante, um
permanente estado de alerta para observar as
coisas que estão na cidade e que, muitas vezes,
passam despercebidas aos olhos comuns. Uti-
lizando o termo cunhado por Zygmunt Bau-
man (2013), o programador deve ser onívoro,
em oposição ao indivíduo unívoro, isto é, ter
"disposição para consumir tudo contra a sele-
tividade excessiva"(Bauman, 2013: 9). Este
"estar disposto"para conhecer novas possibi-
lidades é acompanhado de um esforço hercú-
leo e, quase impossível em sua completude,
de se despir das interferências externas e dos
pré-conceitos, tentar enxergar com os olhos
de quem vê o mundo pela primeira vez, para,
posteriormente, concatenar a recepção ao seu
repertório de referências, àquilo que possui
como bagagem cultural. É isto que diferen-
cia o programador de um espectador comum,
a capacidade de ir além da fruição. O seu
gosto, conceito que será abordado posterior-
mente, não deve ser determinante, e muitos
outros fatores estão em jogo, pois programar
não é uma ação para si próprio, mas para os
outros e para aquilo que se quer provocar nes-
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ses outros. É nesse sentido que Sidnei Cruz
afirma que:

A programação neutra não existe.
Programar é sempre um processo de
escolha. Ao programar reforça-se
uma situação dominante, repetindo e
mantendo uma hegemonia na oferta
de bens culturais ou, ao contrário,
está-se sinalizando a necessidade de
abrir espaço para a diversidade e
para a heterogeneidade. A progra-
mação cultural deve ser sempre o re-
sultado de um processo constante de
perguntas sobre a realidade na qual
ela pretende interferir, e isso pressu-
põe entender que ela estará sempre
buscando equilibrar ou corrigir os
mecanismos que manipulam e privi-
legiam a disseminação de determi-
nados conteúdos ou conhecimentos
com vistas à padronização do gosto
do público (Cruz, 2009: 21).

Ao conceber uma programação cultural é
fundamental refletir sobre o território de atua-
ção, os impactos que esta realização pode cau-
sar, prevendo as possíveis consequências po-
sitivas e negativas que viabilizam ou não sua
realização. Considerar o território implica, so-
bretudo, em pensar nas formas de participação
da comunidade local. Desta forma, o produ-
tor cultural ao realizar uma programação terá
como elemento norteador atender às necessi-
dades culturais da comunidade onde está atu-
ando e, ao mesmo tempo, provocá-la para no-
vas percepções. Pouco ou quase nenhum re-
sultado significativo para as práticas culturais
de uma comunidade poderão ser alcançados se
não forem levadas em conta as idiossincrasias
locais. Além disso, o produtor cultural deve
pensar em elementos que fomentem o pensa-
mento reflexivo do público, proporcionando
um cenário rico em experimentação para que
novas práticas culturais possam surgir, propi-
ciando a participação coletiva ampla e irres-
trita.

Portanto, a tarefa de elaborar uma progra-

mação é uma constante negociação de interes-
ses com a comunidade, um jogo no qual o pro-
dutor cultural deve mesclar conhecimento es-
pecífico à criatividade, atuando como media-
dor social entre os diferentes públicos ao fazer
interagir formas distintas de manifestação cul-
tural, buscando ser inovador e surpreendente,
mas sempre tendo em vista que os interesses
comunitários estão acima dos seus, para que
não caia no erro de programar para si mesmo.
Dessa forma, como afirma Teixeira Coelho, o
agente cultural – e aqui aplicaremos o termo
como sinônimo de produtor cultural –

serve ao indivíduo, sensibilizando-
o para a criação e dando-lhe as ar-
mas para repelir a dominação cultu-
ral (quando o objetivo dele e desse
indivíduo é apenas criar as condi-
ções para um desenvolvimento gené-
rico da individualidade) ou abrindo-
lhes as possibilidades para tornar-se
um artista ele mesmo, objetivo ex-
tremado da ação cultural mas não
impertinente. Ou ele serve ao co-
letivo, quer esse coletivo seja en-
tendido como "comunidade", como
na França e em Cuba, que se veja
nele a simples "audiência", como no
universo anglo-saxão dominado pela
ideia da administração e de um pú-
blico ao qual se oferece um serviço a
que de outro modo não teria acesso,
e pelo qual se paga como por qual-
quer outro tipo de serviço. E serve o
agente cultural, ainda, ao artista, não
apenas criando-lhe um público, mas
ocasionalmente dando-lhe condições
de se aproximar de uma comuni-
dade, entender-lhe as aspirações e
criar em consequência, permitindo
que o artista se abra um espaço nessa
coletividade – se esse for o objetivo
do artista. E serve à própria arte, ou
cultura, criando, por tudo isso, con-
dições para sua revitalização e atua-
lização (Coelho, 2008: 67)
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Notamos, portanto, que o produtor cul-
tural é o mediador entre diferentes áreas de
representação do sistema cultural. Mas, no
que consiste esse trabalho de mediação? O
termo mediação vem sendo utilizando ampla-
mente e em diversos contextos, muitas vezes
de forma banalizada e distorcida, entendido
como todo e qualquer processo que está "en-
tre"duas partes, realizado por um indivíduo,
na figura do mediador. No entanto, essa vi-
são desconfigura a mediação no que ela tem
de mais importante: a comunicação entre gru-
pos e categorias sociais com apreensões dis-
tintas de um determinado tema ou da própria
realidade. Sendo assim, a mediação não é
um ato de transmissão de informações com-
posto por um agente ativo emissor de mensa-
gens e um receptor passivo. Também não é
sinônimo de visita guiada, como fazem pare-
cer alguns museus e instituições culturais ao
utilizarem o termo para designar o trabalho
de um profissional que explica e contextua-
liza um acervo. Diametralmente oposto a isso,
o mediador atua no conflito, isto é, no limiar
entre duas ou mais partes, cada qual com sua
idiossincrasia. Mediar não significa facilitar,
assim como não é um ato de transmitir algo
a alguém, mas sim uma oportunidade de di-
alogar e trocar experiências, e a mediação só
será efetiva e produtora de sentido estético na
medida em que conseguir produzir outros sen-
tidos.

Na definição de José Márcio Barros, "a
mediação quer dizer, simultaneamente, inter-
cessão, interposição e intervenção"(2009: 8),
ou seja, pontos de convergência, soma de pon-
tos de vista para construção de uma outra
apreensão e mudança de paradigmas vigentes.
Nesse sentido, todo processo de mediação cul-
tural é também um ato de mediação social e
um entremeio do real com o simbólico, atu-
ando na interface entre o ser humano e a arte,
entendendo esta a partir de sua capacidade de
produção de sentido e por sua natureza intrín-
seca relacionada à poiesis.

Segundo Simmel (2006), a sociabilidade
possui uma natureza democrática, ao retirar

dos indivíduos participantes suas caracterís-
ticas de personalidade para valorizar o efeito
dos mútuos. No entanto, Simmel destaca que
"esse caráter democrático só pode ser reali-
zado no interior de um estrato social – já que,
muitas vezes, uma sociabilidade entre mem-
bros de diferentes estratos sociais se torna algo
contraditório e constrangedor"(2006: 69). É
justamente neste ponto em que se dá o tra-
balho do mediador: transformar essa experi-
ência possivelmente contraditória e constran-
gedora em algo enriquecedor e construtivo,
ao proporcionar espaços de fala e legitimar a
participação dos diferentes grupos envolvidos.
Dessa forma, a mediação é um processo com-
plexo, que envolve estranhamento, resistência,
divergência e embates, ao mesmo tempo em
que proporciona encontro, reflexão, mudança
e conhecimento.

Complementando a tríade que compõe a
atuação do produtor cultural está sua capaci-
dade de realização. Para conseguir realizar
na prática o que descrevemos é necessário um
domínio técnico específico, que consideramos
fazer parte da função de produção executiva,
o que inclui conhecimentos aprofundados de:
leis de incentivo à cultura, em todas as esfe-
ras, captação de recursos, prestação de contas,
acompanhamento permanente dos editais pú-
blicos e privados, logística de produção, en-
tre outros aspectos. É claro que nem sem-
pre o produtor executivo irá lidar com todas
essas questões, visto que existem outras pos-
sibilidades para além do universo das leis de
incentivo. No entanto, conhecer os modelos
que, hoje, sobretudo no Brasil, ditam a maio-
ria das ações de fomento aos projetos e even-
tos culturais é uma condição inerente à pro-
fissão. Para isso, sua prática requer plane-
jamento, organização, capacidade de prever
possíveis problemas e antecipar planos alter-
nativos para solucioná-los, formação de redes
de parcerias e confiança para composição de
equipes de trabalho, além de, quase sempre,
uma dose extra de pragmatismo, responsável
por evitar que procrastinações levem o plane-
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jamento à estagnação e, consequentemente, ao
insucesso.

Portanto, o produtor cultural é um profissi-
onal com diversas facetas, atuante nas áreas de
planejamento e execução, o que lhe exige uma
formação diversificada e constante atualização
de seus conhecimentos. Ao desmembrar essa
profissão, chegamos a outras que descrevemos
como inseridas em seu âmbito, tais como o
produtor executivo, o programador e o medi-
ador, podendo, ainda, incluir outras que não
consideraremos como profissões, na medida
em que se caracterizam mais como funções,
dentre as quais estão o captador de recursos, o
elaborador de projetos e o diretor de produção,
entre outras.

No sistema cultural, destacamos também
a profissão do curador. O termo passou por
algumas mudanças ao longo dos séculos, ini-
cialmente sendo utilizado como sinônimo de
tutoria e posteriormente associado às artes, so-
bretudo, em referência às exposições de artes
plásticas de museus e instituições culturais, tal
como descreve Newton Cunha:

Em sua origem, e cujo significado
se mantém, é um termo jurídico
aplicado a pessoa incumbida de ze-
lar pelos bens e direito dos que
não o podem fazer por si mesmos,
representando-o em instâncias legais
(do latim curatore, aquele que cuida
ou administra em nome de outrem;
tutor). No século XIX, no entanto,
a palavra migrou para o terreno das
artes, indicando inicialmente o res-
ponsável pela guarda legal, pela ca-
talogação e exposição de coleção
de artes plásticas particulares, bem
como a de documentos e de obras
literárias entregues a seus cuidados.
Já no século XX, passou a concor-
rer e mesmo a substituir, sobretudo
no âmbito de fundações públicas ou
privadas, a denominação tradicional
de conservador-chefe de museus, ou
seja, o dirigente encarregado de pre-
servar, recuperar e promover expo-

sições de acervos, sugerir e justifi-
car novas aquisições e ainda divul-
gar pesquisas da instituição por meio
de publicações e seminários. De ma-
neira corrente, o curador tem sido o
profissional incumbido de sugerir e
orientar o conteúdo de eventos de ar-
tes plásticas modernistas e contem-
porâneas (bienais, por exemplo) con-
forme temas ou critérios pessoais, e
mesmo o de administrar, financeira-
mente, as exposições (Cunha, 2003:
206).

Não nos restringiremos a definir o cura-
dor como um selecionador de obras para uma
exposição de artes plásticas, um arrecadador
de fundos para museus e instituições de sal-
vaguarda de acervos ou mesmo um orientador
de temas para eventos de cultura. Visto as-
sim, a figura do curador se aproximaria a de
um diretor executivo de uma grande empresa
multinacional ou um consultor de investimen-
tos, alguém distante da realidade que o cir-
cunda, detentor de um conhecimento inques-
tionável, que por um exercício de generosi-
dade decide compartilhar o seu olhar com o
público apresentando-lhes suas virtudes inte-
lectuais. Preferimos pensar no curador como
um sujeito invisível. Aliás, não apenas um
sujeito, mas um coletivo, visto que uma cu-
radoria é resultado de uma multiplicidade de
vozes. Entendendo-a como um meio, a cura-
doria é um exercício dos sentidos. O que os
curadores fazem é "olhar a arte e pensar so-
bre sua relação com o mundo. Um curador
tenta identificar as vertentes e comportamen-
tos do presente para enriquecer a compreen-
são da experiência estética. Ele agrupa a in-
formação e cria conexões"(Obrist, 2010: 10).
Desta forma, a curadoria é uma forma de me-
diação, no sentido em que o "curador tenta
passar ao público o sentimento de descoberta
provocado pelo encontro face a face com uma
obra de arte"(Obrist, 2010: 14). O artista cria
a obra e o público a transforma em obra de
arte a partir do trabalho do curador, que cria as
condições necessárias para que isso aconteça e
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cuida para que as que já são obras de arte não
se transformem em antiquadas. É nesse sen-
tido que se dá a mediação (não verbal) entre
público e artista.

Portanto, o trabalho de curadoria é um
constante esforço de buscar relações, costuras
temáticas que provoquem reflexão, curiosi-
dade e engajamento nos públicos. Um perma-
nente movimento de entrada, estância e fuga
por caminhos diversos, ora convergentes, ora
dicotômicos, na busca por um diálogo que po-
derá existir. Longe de buscar consensos ou
validações teóricas a partir do embasamento
de autores, a curadoria está mais interessada
em ampliar perspectivas sobre temas, pensa-
mentos estéticos, contextos histórico-sociais,
recursos estilísticos etc.

Seria um erro diferenciar o trabalho do cu-
rador daquele desenvolvido pelo programador
afirmando que seu foco está, em primeira ins-
tância, na arte. No entanto, é possível enten-
der o curador como um especialista. Enquanto
o programador está envolto em questões am-
plas, como o território e o desenvolvimento
cultural local, o curador tem em seu trabalho
uma atenção especial para o artista, a obra de
arte e o público. É claro que há muitos pon-
tos que se tangenciam entre os trabalhos des-
tes profissionais e, por isso, trata-se de fun-
ções distintas que se complementam, sendo,
por vezes, realizadas por uma mesma pessoa.

E quanto ao artista, qual o seu papel na
produção cultural contemporânea? Quais as
alternativas para aqueles que não se enqua-
dram nas políticas de editais? Observamos
uma mudança no paradigma da produção cul-
tural brasileira a partir da década de 1990,
sobretudo, com a consolidação das leis de
incentivo à cultura, o que obrigou os artis-
tas a um processo de adaptação a este novo
modelo de se “fazer” cultura no país. Con-
forme afirmamos anteriormente, a complexifi-
cação do sistema cultural impossibilita que o
artista dê conta de acumular diversas funções
que outrora era capaz de desenvolver autono-
mamente. Os conhecimentos necessários e o
tempo que deve ser destinado para a produ-

ção e a criação artística fazem com que estas
sejam ações incompatíveis para serem execu-
tadas com qualidade por uma mesma pessoa.
Sendo assim, uma produção artística profissi-
onal precisa também de um aporte de produ-
ção profissional. Isso nos ajuda a refletir sobre
uma questão que consideramos central em re-
lação ao artista: a compreensão de que ele não
é o centro do sistema cultural, mas uma das
engrenagens fundamentais para que este sis-
tema funcione.

Ao se colocar no centro do sistema cultu-
ral, ou ser colocado nesta posição pela indús-
tria cultural, o artista é responsável por desar-
ticular uma série de políticas culturais base-
adas nos princípios de produção, distribuição
e acesso. Para exemplificar, consideremos um
caso corriqueiro: o programador de um espaço
cultural pretende promover um show com um
artista de relevo da Música Popular Brasileira.
Suponhamos que o local onde o show será re-
alizado tenha capacidade para quinhentas pes-
soas. Ao contratar um artista com o cachê de
cinquenta mil reais, valor médio praticado por
artistas de maior projeção midiática da MPB,
o produtor terá como ponto de partida o desa-
fio de vender todos os ingressos ao preço de
cem reais para bancar apenas o investimento
referente à contratação artística, sem conside-
rar os outros diversos custos relacionados à
produção. Tendo em vista que este valor está
longe de ser acessível para a grande maioria
da população brasileira, na prática o que ve-
mos são artistas cada vez mais distantes de
seu público e públicos cada vez mais restritos
àqueles que possuem poder aquisitivo. Fica
claro que desta forma o sistema por si só não
se retroalimenta, dependendo de patrocinado-
res, em sua grande maioria patrocinando pro-
jetos via Lei de Incentivo Fiscal, isto é, direta-
mente sustentados pelos impostos pagos pela
população, e isso também não garante preços
acessíveis ao grande público. Pensar que este
é um problema a ser resolvido apenas pelos
gestores e produtores culturais é um equívoco
comum.

De outro lado está a grande maioria dos
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artistas, aqueles que não possuem espaço de
visibilidade na mídia, e que não conseguem
manter seus trabalhos em circulação, tendo
que colocar a produção artística em segundo
plano e buscar outros segmentos profissionais
para se manterem financeiramente. Cria-se,
então, uma dicotomia entre a própria classe.
O trabalho artístico deixa de ser um processo
e passa a ser mensurado financeiramente, ex-
presso em termos inapropriados como "apelo
comercial". Esse distanciamento, além de
causar desequilíbrio na ação cultural, ao des-
tinar à produção maior importância em detri-
mento à distribuição, ao acesso e à fruição,
impede também o intercâmbio entre os pró-
prios artistas. Soma-se a isso a ausência de es-
paços de sociabilidade, que fomentem as tro-
cas entre os artistas, e a lógica de produção
industrial da arte, na qual a todo o tempo estes
profissionais precisam se reinventar e produ-
zir novos trabalhos, em um mercado cada vez
mais ávido por novidades. É nesse contexto
que temos a construção da sociedade do espe-
táculo:

O caráter fundamentalmente tautoló-
gico do espetáculo decorre do sim-
ples fato de os seus meios serem ao
mesmo tempo a sua finalidade. Ele
é o sol que não tem poente, no im-
pério da passividade moderna. Re-
cobre toda a superfície do mundo
e banha-se indefinidamente na sua
própria glória. (...) A primeira fase
da dominação da economia sobre a
vida social levou, na definição de
toda a realização humana, a uma evi-
dente degradação do ser em ter. A
fase presente da ocupação total da
vida social pelos resultados acumu-
lados da economia conduz a um des-
lizar generalizado do ter em parecer,
de que todo o «ter» efetivo deve tirar
o seu prestígio imediato e a sua fun-
ção última. Ao mesmo tempo, toda

a realidade individual se tornou so-
cial, diretamente dependente do po-
derio social, por ele moldada. So-
mente nisto em que ela não é, lhe
é permitido aparecer (Debord, 2005:
12).

Ressalto que não estamos condenando
o retorno financeiro dos trabalhos artísticos,
tampouco sugerindo um modelo socialista
utópico, o que seria uma incoerência ao pen-
sar que estamos cada vez mais imbricados no
sistema capitalista. O que fica evidente nesta
perspectiva é a dificuldade – e por que não
afirmar como inviabilidade? –, de se manter
uma perspectiva político-cultural partindo de
princípios que estão fora da realidade social.
Trata-se de um problema ideológico para ges-
tores e produtores culturais. Portanto, o sis-
tema cultural não funciona para o artista, mas
sim com o artista, e isso faz toda a diferença.
Ele não pode ser o centro das políticas cul-
turais, também por uma questão conceitual:
a arte é uma das formas pela qual a cultura
se manifesta e as políticas devem ser amplas
e terem por missão englobar outros diversos
conceitos. Se não fosse desta forma, o termo
deveria ser alterado para políticas artísticas, o
que não convém.

Pensando nos artistas que estão fora do ce-
nário mainstream2 o modelo de editais e leis
de incentivo à cultura pode não ser uma al-
ternativa, obrigando-os a repensar suas pró-
prias lógicas de produção. Pode-se observar
que o alto custo para fazer uma produção ar-
tística circular, associado ao desafio constante
de atrair público para as salas de exibição, fa-
zem com que o cenário cultural se adapte a
esta realidade. São cada vez mais frequentes
os teatros construídos com formatos de pla-
teias reduzidas, direcionados para espetáculos
intimistas, ou a realização de espetáculos em
formatos menores, fugindo dos modelos espe-
taculares que exigem altas cifras. Não adianta,
portanto, que o artista conceba um espetáculo

2 Termo utilizado para se referir àquilo que está em evidên-
cia, uma corrente principal.
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ou uma obra sem, conjuntamente, pensar na
viabilidade de fazer chegar seu trabalho ao pú-
blico.

Vale ressaltar que não estamos conde-
nando a produção artística ao minimalismo,
tampouco defendendo que os artistas aceitem
diminuir a qualidade de seus trabalhos em
troca de maiores possibilidades de exibição.
Oposto a isto, exigir qualidade é fundamen-
tal, pois só assim será possível consolidar a
produção cultural em um parâmetro profissi-
onal. O que está sendo colocado em ques-
tão é que tão importante quanto conceber um
trabalho artístico de qualidade é garantir que
ele chegue ao público com qualidade e, para
isso, o artista não pode estar alheio a aspec-
tos socioculturais. Se a intenção é dar vida
útil a um trabalho artístico garantindo-lhe sua
difusão ampla, há de se ter em conta estraté-
gias de adaptação para as diversas realidades,
considerando que a distribuição de seu traba-
lho deverá contemplar, obrigatoriamente, pos-
sibilidade de acesso e compatibilidade com os
equipamentos culturais disponíveis na cidade.
Sendo assim, de nada adianta, por exemplo,
a montagem de peças teatrais com cenários
grandiloquentes ou shows com estruturas fa-
raônicas se os custos para circulação destes
trabalhos se tornarem incompatíveis com a re-
alidade, impondo ao público ingressos a pre-
ços excludentes para a maior parcela da popu-
lação.

Desta forma, o mantra do artista deve ser
fazer circular a obra de arte. Buscar parce-
rias, colocar-se à prova, expor-se às críticas do
público, fazer e desfazer quantas vezes forem
necessárias e nunca ter certezas, pois as dúvi-
das serão bem mais úteis para o seu processo
criativo.

Portanto, essas são as profissões que en-
tendemos como essenciais no âmbito das po-
líticas culturais, em diferentes instâncias e re-
presentações. A soma de seus trabalhos e sa-
beres formam um sistema cultural, juntamente
com as instituições que representam (governo,
iniciativa privada, sociedade civil, grupos co-
munitários etc.), e, quando articulados, refor-

çam esse sistema por meio de redes de coo-
peração, fomentando a geração de capital so-
cial, ampliando a capilaridade das ações cultu-
rais. Uma característica aproxima estes profis-
sionais: eles devem estar em permanente “es-
tado de desconforto”, isto é, não se deixarem
tomar pela acomodação de replicar modelos
pré-estabelecidos e, sempre que possível, de-
vem arriscar novas possibilidades. Na prática,
devem atuar como uma esponja: estarem sus-
cetíveis a receber o que está no mundo que
o cerca; interiorizar essas referências para re-
fletir, analisar, questionar, adaptar à sua reali-
dade local e devolver para a sociedade, não de
forma mastigada, mas como proposta de estí-
mulo a novos olhares.

Fazendo uma analogia com o rizoma de
Deleuze e Guattari (1996), esses profissionais
criam em suas práticas linhas de fuga, isto
é, ações que se afastam da tentativa totaliza-
dora e estabelecem conexões com outras raí-
zes, propondo rupturas com o status quo, di-
ferentes das linhas de força estabelecidas:

Será tão triste e perigoso não mais
suportar os olhos para ver, os pul-
mões para respirar, a boca para en-
golir, a língua para falar, o cérebro
para pensar, o ânus e a laringe, a ca-
beça e as pernas? Por que não ca-
minhar com a cabeça, cantar com o
sinus, ver com a pele, respirar com
o ventre, Coisa simples, Entidade,
Corpo pleno, Viagem imóvel, Ano-
rexia, Visão cutânea, Yoga, Krishna,
Love, Experimentação (Deleuze &
Guattari, 1996: 10).

Essa reflexão sobre a composição de um
sistema cultural deixa claro que estamos fa-
zendo cisão entre dois universos, que deno-
minaremos de cultura e mercado. Afirmamos
que a diferença entre uma produção cultural e
uma produção mercadológica não está em seu
resultado, mas em seu processo. Tal como a
analogia feita por Teixeira Coelho, inspirada
nos escritos de Francis Bacon acerca “da cul-
tura e do adubamento dos espíritos”:
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(...) uma das primeiras consequên-
cias positivas da noção da cultura
como adubo é a ideia de processo
nela implícita: o estrume é o ele-
mento afinal ativo, mas ele mesmo
em si não é nada, ele mesmo é ou-
tra coisa, e outra coisa resultante de
um processo cujas partes têm todas
a mesma natureza verificada no con-
junto: a cultura como processo, não
como um objeto, mas como uma ati-
vidade, esta é a ideia chave (Coelho,
2008: 19).

A produção cultural não é pensada vi-
sando ao mercado, mas sim, ao público. Com
isso, não estamos condenando a cultura à po-
breza, ao filantropismo ou à condição de seus
profissionais trabalharem por amor. O enri-
quecimento por meio do trabalho já foi conde-
nado pela Igreja Católica e questionado como
legítimo por Martin Lutero há mais de qui-
nhentos anos. O artista não é um presta-
dor de serviço e a arte não é uma mercado-
ria, um produto de prateleira ou uma com-
modity que pode ser especificada para parti-
cipar de um leilão cujo vencedor é aquele que
apresentar o menor preço. Tal como defen-
dido pelo mestre Ariano Suassuna (1997), em
frase repetida inúmeras vezes em suas aulas-
espetáculos: "Arte pra mim não é produto de
mercado. Podem me chamar de romântico.
Arte pra mim é missão, vocação e festa."A
cultura vista como um bom negócio está fa-
dada a ser domesticada.

É evidente que uma das facetas do sistema
cultural acaba constituindo-se num “mer-
cado”, o qual os estudos contemporâneos
denominaram de economia criativa, definida
pela Conferência das Nações Unidas so-

bre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD)
como:

um conceito em evolução baseado
em ativos criativos que potencial-
mente geram crescimento e desen-
volvimento econômico. Ela pode
estimular a geração de renda, cria-
ção de empregos e a exportação de
ganhos, ao mesmo tempo em que
promove a inclusão social, diversi-
dade cultural e desenvolvimento hu-
mano; Ela abraça aspectos econô-
micos, culturais e sociais que inte-
ragem com objetivos de tecnologia,
propriedade intelectual e turismo; É
um conjunto de atividades econômi-
cas baseadas em conhecimento, com
uma dimensão de desenvolvimento
e interligações cruzadas em macro
e micro níveis para a economia em
geral; É uma opção de desenvolvi-
mento viável que demanda respos-
tas de políticas inovadoras e multi-
disciplinares, além de ação intermi-
nisterial; No centro da economia cri-
ativa, localizam-se as indústrias cri-
ativas (Ministério da Cultura, 2012:
8).

E existe a outra noção de mercado, a que
está preocupada com a compra e venda de pro-
dutos e artigos relacionados a arte, o enrique-
cimento, a ampliação dos lucros, o show bu-
siness. Esta foi cunhada por Max Horkhei-
mer e Theodor W. Adorno (2002) como in-
dústria cultural (metáfora coerente com o seu
processo de reprodução e consumo3 da coisa
cultural):

A unidade visível de macrocosmo e

3 O termo utilizado faz referência a diferenciação traçada
por Teixeira Coelho (2008) entre consumo e uso da cul-
tura: "o que de fato diferencia o uso da cultura do con-
sumo cultural é que no uso a coisa de cultura é interiori-
zada e transformada em substância vitalizadora em virtude
de algum metabolismo de seu receptor (o que pressupõe a
existência de um resto eventual a jogar fora), enquanto o
consumo marca-se por um contato epidérmico entre re-

ceptor e coisa cultural, contato mediante o qual a coisa de
cultura desliza pela superfície do receptor sem afetá-lo in-
teriormente seja como for e é em seguida eliminada, posta
fora, sem que tenha havido qualquer trabalho (alteração de
estado) na coisa cultural por parte do receptor e no recep-
tor em virtude de sua exposição à coisa cultural"(Coelho,
2008: 18).
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de microcosmo mostra aos homens
o modelo de sua cultura: a falsa
identidade do universal e do parti-
cular. Toda a cultura de massas em
sistema de economia concentrada é
idêntica, e o seu esqueleto, a arma-
dura conceptual daquela, começa a
delinear-se. Os dirigentes não estão
mais tão interessados em escondê-la;
a sua autoridade se reforça quanto
mais brutalmente é reconhecida. O
cinema e o rádio não têm mais neces-
sidade de serem empacotados como
arte. A verdade de que nada são
além de negócios lhes serve de ide-
ologia. Esta deverá legitimar o lixo
que produzem de propósito. O ci-
nema e o rádio se auto definem como
indústrias, e as cifras publicadas dos
rendimentos de seus diretores-gerais
tiram qualquer dúvida sobre a ne-
cessidade social de seus produtos
(Adorno, 2002: 5).

O estranhamento acerca do termo no con-
texto da cultura também foi feito por Umberto
Eco (1993), a partir do conflito semântico pre-
sente em aglutinar duas palavras com sentidos
intrinsecamente opostos:

Que haverá de mais reprovável que
o emparelhamento da ideia de cul-
tura (que implica um privado e sutil
contato de almas) com a de indústria
(que evoca linhas de montagem, re-
produção em série, pública circula-
ção e comércio concreto de objetos
tornados mercadorias)? (Eco, 1993:
12).

Para isso é necessário considerar os dois
significados do termo indústria que se colo-
cam de formas antagônicas no contexto cul-
tural. Dentre os significados presentes no di-
cionário Michaelis estão:

sf (lat industria) 1 Conjunto de ar-
tes de produção, em oposição à agri-

cultura e ao comércio. 2 Arte, ofí-
cio, profissão mecânica ou mercan-
til. 3 Aptidão ou destreza com que
se executa um trabalho manual, ha-
bilidade para fazer alguma coisa. 4
Engenho. 5 Invenção. 6 Artima-
nha, astúcia, manha (...)de transfor-
mação, Econ: setor da produção in-
dustrial voltado para a transforma-
ção de matérias-primas em bens de
consumo (Indústria, 2019).

Esta segunda definição de indústria é in-
compatível com os conceitos que colocamos
aqui como integrantes de uma política cultu-
ral. Faz parte de outra dimensão. Ela não
forma público, pelo contrário, segmenta-o em
nichos organizados como consumidores, di-
funde o que já é amplamente difundido, é cri-
ada por encomenda, a partir de um modelo
bem sucedido, e é reproduzida até o esgota-
mento. A diferença fundamental entre essas
duas formas de perceber a cultura está na ma-
neira como receptor é visto: na indústria como
um receptor passivo, na política cultural como
agente ativo, necessariamente participativo e
questionador. Não estamos propondo que ela
deixe de existir. A questão, como bem des-
creve Marilena Chauí, é:

Não que a cultura não tenha um lado
lúdico e de lazer que lhe é essencial
e constitutivo, mas uma coisa é per-
ceber o lúdico e o lazer no interior
da cultura, e outra é instrumentalizá-
la para que se reduza a isso, supér-
flua, uma sobremesa, um luxo em
um país onde os direitos básicos não
estão atendidos (Chauí, 2006: 64).

Compreender a cultura pelo viés industrial
é limitá-la ao papel de instrumento, condená-
la aos interesses de mercado e extirpar o di-
reito de existir àqueles que não se enquadram
na lógica de produção mercadológica. Por ou-
tro lado, ignorar o fato de que a cultura e a
produção artística fazem parte de um sistema,
estão inseridas na economia e compõem uma
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indústria, a partir da primeira definição dici-
onarizada citada anteriormente, seria uma vi-
são ingênua e suicida. Utilizando os termos
cunhados por Umberto Eco (1993), não seja-
mos "integrados", defendendo a posição dos
funcionalistas americanos cujas análises esti-
veram voltadas aos mercados consumidores e
que não conseguiram manter uma isenção ne-
cessária entre as análises e o poder econômico
financiador de suas pesquisas, tampouco, apo-
calípticos, com uma visão hierarquizada e eli-
tista da cultura.

A partir da análise de Umberto Eco, pen-
samos que nas duas posições há um problema
epistemológico: não se trata de saber se essa
indústria cultural é boa ou ruim, mas descobrir
qual a ação cultural possível a fim de permitir
que os meios de comunicação de massa pos-
sam veicular valores culturais. Isto é, utilizar o
significado mais adequado do termo indústria
para o contexto cultural, já que "nesse ponto já
não se pode mais pensar na cultura como algo
que se articule segundo as imprescindíveis e
incorruptas necessidades de um Espírito que
não esteja historicamente condicionado pela
existência da cultura de massa"(Eco, 1993:
15).

Para concluir a reflexão acera do sistema
cultural proposto, abordaremos a peça funda-
mental que compõe sua engrenagem, sem a
qual ele não funcionaria. Estamos falando
do público. Entre os muitos bordões repeti-
dos como mantra nas políticas culturais está
o da "formação de públicos". Evidentemente,
trata-se de um objetivo intrínseco da política
cultural que não deve ser pensado como um
fim, mas uma etapa, um estágio obrigatório
pelo qual toda ação de cultura deve se debru-
çar. Para isto, primeiramente devemos partir
da compreensão de que o público não é uma
multidão, tampouco "uma aglomeração de in-
divíduos isolados"(Guénoun, 2003: 21). O
público deve ser visto a partir da máxima da
heterogeneidade, sempre no plural. Ao se co-
locar como público de uma determinada ati-
vidade cultural, seja ela qual for, o indiví-
duo situa-se como integrante de um grupo;

uma reunião de pessoas com desejos, ambi-
ções, vontades e gostos distintos, que por al-
gum tempo se predispõem a partilhar de um
espaço para uma recepção compartilhada da-
quilo que está sendo exposto. Motivações in-
dividuais (que também podem ser coletivas,
fato que não retira a individualidade do ato
de escolha) formam um grupamento denomi-
nado público, uma forma de assembleia com
tempo determinado para extinguir-se (o tempo
da recepção estética). Essa recepção estética
é, ao mesmo tempo, individual e coletiva, isto
é, as diferentes reações individuais contagiam
o coletivo e influenciam a recepção da mensa-
gem. Denis Guénoun (2003) afirma que essa
dimensão do encontro, da convocação pública
de "desconhecidos", é o que define o teatro (na
concepção do espaço físico e não da lingua-
gem artística) como um ato político.

Laurent Fleury (2009) aponta para a exis-
tência de três categorias de público: o público
inventado, que reúne características que espe-
ram ser encontradas nas pessoas que frequen-
tam determinada atividade cultural; o público
constatado, que reúne características que de
fato são observadas no público que frequenta
tais atividades; e o público recusado, aquele
para quem a indústria cultural produz diversos
procedimentos de domesticação das expecta-
tivas, visando fazer dele não apenas puro re-
ceptáculo, mas também negar-lhe expectativas
ou demandas. A estas três categorias, pode-se
acrescentar o que Francis Jeanson (2009) cha-
mou de não-público, isto é, uma "imensidão
humana composta de todos aqueles que ainda
não têm nenhum acesso nem qualquer chance
de se aproximar do fenômeno cultural sob as
formas que ele persiste em revestir-se na quase
totalidade dos casos"(2009: 83).

E o que, de fato, significa formar um pú-
blico? Formação de plateia significa lotar os
teatros e espaços culturais da cidade? Defi-
nitivamente não. Estamos pensando na for-
mação dos sentidos por meio do apuramento
reflexivo do gosto. Com isso, estamos nos
referindo não à distinção entre o que seria
classificado como um bom ou um mau gosto,
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mas à capacidade do espectador de questionar
o seu próprio gosto, compreender o que lhe
causa prazer do intelecto e dos sentidos. Es-
tamos trazendo para discussão algo pensado
por Montesquieu no século XVIII, de que o
gosto é algo que pode (e deve) ser discutido,
exercitado, adquirido e modificado. Nas pa-
lavras de Montesquieu, "é o prazer proporci-
onado por um objeto que nos conduz a um
segundo objeto; é por isso que a alma sem-
pre procura coisas novas, e nunca se cansa
de fazê-lo"(Montesquieu, 2005: 97). Neste
sentido, o gosto é um processo e, como tal,
está em constante composição e decomposi-
ção. Estimular o gosto é realizar um exercí-
cio prático e permanente de se predispor a co-
nhecer o desconhecido, como afirma Teixeira
Coelho: "Dar a ver, dar a ver mais do que se
poderia esperar, dar a ver outra coisa, e ou-
tra coisa que não se espera: essa seria, nessa
ótica, a meta de um programa artístico, e uma
filosofia da educação, de uma política cultu-
ral"(Coelho, 2005: 97).

Vista como uma etapa das políticas cultu-
rais, a educação dos sentidos e a formação do
público não se dará a partir da normatização
das formas de fruição ou o estabelecimento de
regras de compreensão das manifestações ar-
tísticas. Esse é um equívoco recorrente:

Políticas culturais inteiras se justi-
ficam com essa ideia de ordena-
ção: mostrar não basta, imprescindí-
vel pôr ordem, ensinar a ver, educar
para ver. Esta educação dos sentidos
ou educação do gosto (na expressão
de Karl Marx, "educação dos cinco
sentidos, trabalho de toda a história
universal até agora") configura uma
das orientações da política cultural
na verdade mais discutíveis (Coelho,
2005: 99).

Ações com esse propósito estão associa-
das à fabricação cultural e ao entendimento
do mediador como um facilitador. Conhecer
os públicos é um dos princípios fundamentais
de qualquer política cultural, pois é para eles

e com eles que as políticas serão fundamen-
tadas. A formação de plateia não passa por
uma programação mais “fácil” ou ações volta-
das exclusivamente à promoção do acesso fí-
sico, tal como exibições gratuitas, mas na cri-
ação de possibilidades que permitam também
o acesso simbólico e intelectual, o acesso dos
sentidos, como propunha Heitor Villa-Lobos:

É indispensável orientar e adaptar,
nesse sentido, à juventude dos nos-
sos dias, e começarmos este traba-
lho (de educar musicalmente) muito
cedo com as gerações mais novas,
sobretudo as crianças de cinco a qua-
torze anos. Seu fim não é o de criar
artistas nem teóricos de música se-
não cultivar o gosto pela mesma e
ensinar a ouvir. Todo mundo tem ca-
pacidade para receber ensinamentos,
pois sendo capaz de emitir esses sons
para falar, pode emiti-los também
para cantar; assim como tem ouvidos
para escutara palavras e sons, tam-
bém os terão para música. Tudo é
uma questão de educação e método
(Villa-Lobos apud Paz, 2000: 85).

É pela complexidade da questão que exis-
tem os profissionais especializados para o
exercício de tais funções, como descrevemos
o produtor cultural, o programador, o media-
dor e o curador.

Considerações finais

Portanto, esses são os integrantes que consi-
deramos fundamentais na composição de um
sistema cultural no que tange a sua gestão.
Descrevê-los é a maneira que encontramos de
reconhecer sua importância no contexto das
políticas culturais e, sobretudo, demarcar suas
áreas de atuação. Com isto, não temos a in-
tenção de organizá-los de maneira estanque e
racionalizada ao extremo, tal como uma tabela
periódica ou um modelo de classificação botâ-
nica. Sabemos que, na prática, as funções que
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desempenham se dão, quase sempre, de ma-
neira sobreposta, marcadas por uma boa par-
cela de imprevisibilidade e – por que não afir-
mar? – improviso.

Importante frisar que a escolha por elen-
car tais integrantes do sistema cultural deve-se
ao fato de reconhecermos neles um papel am-
pliado, que podemos definir como hiperôni-
mos. Nesta analogia gramatical, expandindo o
cenário profissional da cultura, devemos con-
siderar todo um amplo complexo de profis-
sões que são indissociáveis deste sistema e
que poderiam ser classificados como hipôni-
mos, isto é, ofícios, dentre as quais citare-
mos algumas: lutier, roadie, técnico de som,
produtor fonográfico, produtor musical, téc-
nico de luz, iluminador, contrarregra, cenó-
grafo, cenotécnico, fotógrafo, designer, ilus-
trador, camareira, coreógrafo, maquiador, so-
noplasta, dramaturgista, dramaturgo, encena-
dor, figurinista, crítico, cineasta, cinegrafista,
continuísta, roteirista, argumentista, restaura-
dor, arte-educador, operador de câmera, pes-
quisadores, etc.

Sendo assim, a escolha por priorizar a
análise destes integrantes do sistema cultural
que classificamos como hiperônimos da cul-
tura partiu de um critério metodológico, ob-
jetivando uma reflexão geral das redes que se
estabelecem na consecução de políticas cultu-
rais.
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